
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 855.753 - SC (2016/0043817-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : HEINZ LORENTZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
EXASPERADA EM 1/6. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. ART. 
42 DA LEI N.11.343/06. 7,26 GRAMAS CRACK. 

1 – Nos termos do art. 42 da Lei n.11.343/06, a natureza 
e a quantidade de droga serão consideradas na fixação da 
pena-base. Assim, com destaque para a lesividade do crack, 
justificada está a exasperação no patamar de 1/6.

2 –  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 855.753 - SC (2016/0043817-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : HEINZ LORENTZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental contra decisão de fls. 268/272, que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, porquanto houve fundamentação válida para 

exasperar a pena-base do delito de tráfico de drogas em 1/6.

O agravante alega que é desproporcional a exasperação da pena-base 

em 1/6 que corresponde a 10 meses, em decorrência da apreensão de 7,86 gramas de 

crack. 

Requer, assim, a redução da exasperação da pena-base para o mínimo 

legal ou patamar mais próximo deste. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 855.753 - SC (2016/0043817-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada.

Conforme consignado em primeira instância, a pena-base foi exasperada 

em 1/6 com base no art. 42 da Lei n.11.343/06, pela apreensão de 7,26 gramas de 

crack (fls. 130/131). Por sua vez, a Corte de origem manteve a exasperação da 

pena-base com destaque para a lesividade do crack (fl. 196).Tal entendimento não 

contraria a orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, segundo a qual, a natureza 

e a quantidade da droga devem ser consideradas na fixação da pena, nos termos do 

art. 42 da Lei n.11.343/06. 

Apenas como reforço argumentativo, colacionam-se os seguintes 

precedentes a mero título de amostragem: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. NATUREZA DA DROGA (CRACK). 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. .CONDENAÇÃO ANTERIOR. PERÍODO 
DE TEMPO SUPERIOR A CINCO ANOS. MAUS ANTECEDENTES. 
CONFIGURAÇÃO. AFASTAMENTO DA MINORANTE PREVISTA NO 
ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006.

I - A exacerbação da pena-base fundamentada na natureza 
do entorpecente apreendido (crack), atende ao disposto no art. 59 do CP 
e no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

[...]
Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 

726.177/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
20/11/2015).

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE 
COM BASE EM ELEMENTOS INERENTES AO TIPO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSIDERAÇÃO DA NATUREZA E DA 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. LEGITIMIDADE. 
CONSIDERAÇÃO SIMULTÂNEA NA PRIMEIRA E NA TERCEIRA 
FASE DA DOSIMETRIA. BIS IN IDEM. REGIME PRISIONAL. ART. 2º, § 
1º, DA LEI N. 8.072/1990. INCONSTITUCIONALIDADE.
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[...]
3. O art. 42 da Lei n. 11.343/2006 estabelece que o 

magistrado, na fixação das penas, considerará, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente. 
No caso, a apreensão de 24 (vinte e quatro) pedras de crack constitui 
elemento concreto apto a influenciar no cálculo da pena.

[...]
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício,  para decotar do juízo relativo à fixação da pena-base de ambos os 
pacientes as circunstâncias judicias referentes às respectivas 
culpabilidade, personalidade e condutas sociais e aos motivos e às 
circunstâncias do crime, tidas por desfavoráveis pelas instâncias 
ordinárias, e reconhecer o bis in idem na fixação da pena do segundo 
paciente, referente à consideração simultânea da natureza e da 
quantidade de droga na primeira e na terceira fases de dosimetria, com a 
determinação de remessa dos autos ao Juízo da Vara de Execuções 
Penais a fim de que redimensione a pena aplicada aos pacientes, fixando 
nova pena-base para ambos e considerando a natureza e a quantidade da 
droga somente na primeira ou na terceira etapa da dosimetria para o 
segundo paciente, bem como defina o regime inicial prisional diante do 
novo panorama delineado, analisando, ainda, a possibilidade de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito (HC 
212.373/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
13/10/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NEGATIVAS. AÇÕES PENAIS EM CURSO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 444/STJ. REDUÇÃO. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. MANUTENÇÃO. FIXAÇÃO DE REGIME SEMIABERTO 
E SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPROCEDÊNCIA. RÉU REINCIDENTE. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. A natureza e quantidade de entorpecente apreendido 
constituem fundamentos aptos a elevar a pena-base acima do mínimo 
legal, sobretudo no presente caso, em que foram apreendidas 85 pedras 
de crack, totalizando 12,77g da droga. Precedente.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp 1130774/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, DJe 02/05/2014).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0043817-3 AREsp 855.753 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003447920168240000  1082220158240014  20150380571  20150380571000100  
20150380571000101

EM MESA JULGADO: 19/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HEINZ LORENTZ
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HEINZ LORENTZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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